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10 / 09 	 IPI CRÉDITOS. PRODUTO QUE NÃO CONSTITUI
MATÉRIA-PRIMA, PRODUTO INTERMEDIÁRIO OU

Maria Luzimar "ais	 MATERIAL DE EMBALAGEM. IMPOSSIBILIDADE.
Mat. Skspe 91641 

Nos termos dos arts. 25 e 27 da Lei no 4.502/64 somente há
créditos do imposto sobre as aquisições de matérias primas,
produtos intermediários e material de embalagem. Não se
enquadrando a energia elétrica nessa condição, impossível o
creditamento.

PRODUTOS NÃO TRIBUTADOS. IMPOSSIBILIDADE.

Incabível o aproveitamento de créditos de IPI relativos a entradas
em que não houve o pagamento do imposto, por qualquer que

-	 seja o motivo, especialmente se o produto adquirido é
considerado não tributado pela legislação do imposto.

Recurso a que se nega provimento.

Recurso Voluntário Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da quarta câmara do segundo conselho de
contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

•

HE RIQUE PINHEIRO TORRES -
Presidente
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LIO CÉSAR ALVES ' MOS
lator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Ivan Alegretti
(Suplente), Ali Zraik Júnior, Silvia de Brito Oliveira, Renata Auxiliadora Marcheti (Suplente) e
Leonardo Siade Manzan.

Ausente a Conselheira Mônica Monteiro Garcia de Los Rios (Suplente),
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Nasala.

Maria L uaniar Novais

Relatório	 Mai, Mar"! 9164

Em exame do recurso do contribuinte contra decisão da DRJ em Ribeirão
.	 Preto/SP que ratificou despacho decisório em que a DRF em Campinas/SP indeferiu postulação

de ressarcimento do saldo credor de IPI apurado no final do terceiro trimestre do ano de 2001.

O pleito administrativo foi formalizado com base nas disposições da Lei n°
9.779/99 e a fiscalização daquela delegacia constatou que os créditos básicos de IPI
escriturados e que deram origem ao saldo credor postulado e se referiam às aquisições de
energia elétrica.

Face ao quase ineditismo do pedido foi ele equivocadamente considerado como
pleito de crédito presumido de IPI de que trata a Lei n° 9.363/96. Com base nisso, a DRF
expediu o despacho decisório de fls. 120 a 123.

Constatado o equívoco, mediante a manifestação de inconformidade apresentada
. pela contribuinte, foi anulado o despacho anterior, proferindo a mesma DRF nova decisão (fls.

157 a 160): agora corretamente enquadrada, mas com o mesmo indeferimento. Para tanto,
considerou que a energia elétrica consumida sequer se enquadra nas definições de matéria-
prima ou produto intermediário que dão direito ao crédito básico do IPI e mesmo que assim se •

entendesse não haveria, ainda assim, crédito a escriturar, visto tratar-se de produto NT.

Sobreveio nova manifestação de inconformidade reafirmando a ampla acepção
da técnica da não-cumulatividade que geraria para os contribuintes do IPI direito a abater todo
o IPI "incidente" sobre os "insumos" empregados. Para os patronos da causa, por tais
definições se pode considerar que o IPI "incide" sobre produtos NT e são insumos todos os

•	 itens consumidos no processo produtivo das empresas.

, Rejeitados tais argumentos pela DRJ em Ribeirão Preto/SP, a empresa
protocolizou, tempestivamente, o recurso em testilha, no qual basicamente repete as alegações
de sua manifestação de inconformidade.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS, Relator
-

Como se disse no relatório, o contribuinte recorre de decisão que lhe negou o
ressarcimento de saldo credor originado no registro de créditos de IPI em relação às aquisições
de energia elétrica, produto considerado pelo IPI como não-tributado.

Entende possível incluir a energia elétrica consumida no processo produtivo
entre os "produtos que, embora não se integrando ao produto final, são consumidos no
processo produtivo,• desde que não compreendidos entre os bens do Ativo Permanente",
consoante redação do art. 147 do Regulamento do IPI baixado pelo Decreto n° 2.637/98 (atual

113-)
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.• art. 164 do Regulamento baixado em 2002). A SRF considera, com base no Parecer Normativo
CST n° 65/79, entre outros, que não, visto não ter contato físico com o produto em elaboração.

Para mim, a decisão recorrida não merece reparos. É que, embora lastreada na
orientação do Parecer Normativo, a que está vinculada, e com a qual não concordo
inteiramente, o que fez foi dar correta aplicação ao principio da não-cumulatividade. Para

• melhor compreensão, necessário um registro, ainda que breve, da evolução legislativa da
matéria.

• Como se sabe, a Lei n° 4.502/64, foi a última a regular o extinto Imposto Sobre
o Consumo instituído pelo Decreto-Lei n° 7.404/45 e transformado no IPI. Na evolução
legislativa daquele imposto é que se vai encontrar pela primeira vez tentativa de aplicação do
princípio de tributação sobre o valor agregado. Trata-se, como é de sabença geral, da
disposição do art. 213 da Lei n°3.520/58:

• Art. 213

"'.
• 2° Os fabricantes pagarão o impôsto com base nas vendas de

• mercadorias tributadas, apuradas quinzenalmente, deduzido, no mesmo
período o valor do impôsto relativo às matérias primas e outros

• produtos adquiridos a fabricantes ou importadores ou importados
diretamente, para emprégo na fabricação e acondicionamento de
artigos ou produtos tributados;

Após ser regulamentada pelo Decreto n° 45.422/59, essa lei foi alterada pela Lei
de n°4.153, já em 1962, na qual se promoveu grande ampliação do instituto. Vejamos:

Art. 34.0 artigo 148 do atual Regulamento do Imposto de Consumo
aprovado pelo Decreto n" 45.422, passa a vigorar com as seguintes

• alterações:

• a) As palavras "nas vendas de mercadorias tributadas" são
substituídas pelas seguintes: "nas entregas a consumo de mercadorias
tributadas";

b) Para os fins do art. 148, entendem-se como adquiridos para
emprego na fabricação e acondicionamento de artigos ou produtos
tributados:

c) na fabricação - as matérias primas ou artigos e produtos
secundários ou intermediários que, integrando o produto final ou
sendo consumidos total ou parcialmente no processo de sua
fabricação, sejam utilizados na sua composição, elaboração, preparo,
obtenção e confecção, inclusive na fase de apresto e acabamento.

• Portanto, além das matérias-primas, davam direito de abatimento do valor
devido as aquisições dos chamados produtos secundários e intermediários. Na busca de
distinção entre eles, confirmou-se a definição, mais ou menos consensual de que produtos
intermediários são os que partilham 'com as matérias-primas o caráter de se integrarem
fisicamente aos produtos fabricados, delas diferindo apenas pelo fato de já serem produtos
prontos, passíveis, assim, de utilização adicional. Já os produtos secundários é que consistiam

. SEGUNDO CONSELHO DE CCNTRiBUINTES
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naqueles que, embora não se integrando ao produto final , fossem consumidos total ou
parcialmente, no processo de fabricação.

Ocorre que a Lei n° 4.502/64 suprimiu a referência a produtos secundários como
possibilitado= de dedução do IPI devido pelas saldas. Confiram-se os artigos da Lei n° 4.502

• que cuidaram da matéria,

Art. 25. Para efeito do recolhimento, na forma do art. 27, será
deduzido do valor resultante do cálculo. 	 ,
I - o imposto relativo às matérias-primas produtos intermediários e
embalagens, adquiridos ou recebidos para emprego na
industrialização e no acondicionamento de produtos tributados;
II - o imposto pago por ocasião do despacho de produtos de

• procedência estrangeira ou da remessa de produtos nacionais ou
estrangeiras para estabelecimentos revendedores ou depositários.
Art. 27. A importância a recolher será:
I - no caso do inciso Ido artigo anterior - a resultante do cálculo do
imposto;

- No caso do inciso 11 - a necessária à manutenção de saldo

ã c4c
e a	 suficiente para cobertura do imposto devido pela saída dos produtos;

- no caso do inciso III - a resultante do cálculo do imposto relativo
ã aos produtos saídos do estabelecimento produtor na quinzena

o o N."1/4	 z t,x a	 anterior, deduzida:
Zr o	

r

c.	 a) do valor do imposto relativo as matérias primas, produtos
O	

;#)

	

.	 intermediários e embalagens, adquiridos no mesmo período, 'quando55o 4 %) 
3

se tratar de estabelecimento industrial;k
6) do valor do imposto pago por ocasião do despacho ou da remessa,C quando se tratar de estabelecimento importador, arrematante ou
revendedor, considerados, para efeito da apuração, os capítulos deer.a	 classificação dos produtos.

I" Será excluído do crédito o imposto relativo às matérias primas,
produtos intermediários e embalagens que forem objeto de revenda ou
que forem empregados na industrialização ou no acondicionamento de
produtos isentos e não tributados.
ys' 1" O devedor remisso, sujeito ao recolhimento antecipado, utilizar-

.-	 se-á do crédito de imposto, mediante adição ao seu saldo.

,f 3" O imposto relativo às matérias-primas, produtos intermediários e
• embalagens, adquiridos a revendedores não contribuintes, será

calculado, para efeito de crédito mediante aplicação da aliquota a que

	

-	 estiver sujeito o produto sobre 50% (cinqüenta por cento) do seu valor
constante da nota fiscal.
,41 40 Em qualquer Itip- ótese, o direito ao crédito do imposto será
condicionado às exigências de escrituração estabelecidos nesta lei e
em seu regulamento, e, quando não exercido na época própria, só •

poderá sê-lo, cumprida a formalidade do inciso I do art. 76 ou quando
• o seu valor for incluído em reconstituição de escrita, efetuada pela

fiscalização.
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• :'	 • ,f 57 : Quando: . ocorrer saldo .: credor . numa . quinzena, será ele
transportado pára a quinzena seguinte, fiem prejuízo da obrigação do,

	

contribuinte apresentar ao órgão arrecadador, dentro do prazo legal 	 , • : "
. -	 ... previsto para O recolhimento. ; a guia demonstrativa desse saldo:

Ainda assim, o primeiro regulamento do 1H já , editado após a Lei n° 4.502 —
,	 Decreto n° 56.791/65 ao "regulamentar" o dispositivo acima, estabeleceu:

• .	 Art. 27, Para efeito do recolhimento, será deduzido do Valor resultante ."
do calculo nafonna do art 29

.

	

	 " I - o imposto relativo às matérias-Primas; produtos iátermediarios e
embalagens, adquiridos . ou recebidos pára emprego na.

' industrialização e no acondicionamento de produtos tributados,
compreendidos," entre os prüheiros, aqueles que, embora não se

' integrando no novo produto, são consumidos no processo de

,
Ou seja, manteve-se a possibilidade de dedução do imposto pago sobre os

produtos secundários; agora "apelidados" de produtos intermediários. .

. : Ainda mais, sua redação irrestrita parece permitir que aí se incluíssem mesmo os
produtos para uso e consumo è os constituintes de- máquina:á e equipamentos, visto que nem
mesmo quanto a estes houve qualquer restrição. Tal largueza de conceitos, porém, não vinha
sendo aceita pelo Fisco, o que suscitou diversos questionamentos ao Poder Judiciário quanto à
abrangência do conceito de produtos intermediários. 	 .	 •

-Em diversos julgados proferidos, a partir de 1966, no âmbito do STF (RMS n°
19.625-GB, julgado em 20/6/1966, Relator Ministro Victor Gomes; Recurso Extraordinário n°
18:661-PE, julgado pelo Pleno : em 16/10/1968 sob relatoria do Ministro Abairrar ; Baleeiro),
firmou-se o entendimento de que a expressão poderia sim englobar produtos que fossem

.	 apenas consumidos no processo industrial, desde que cumpridos, porém, dois requisitos
primordiais: que os produtos consumidos fossem essenciais e específicos à fabricação em
questão (vide votos condutores das decisões mencionadas). 	 -

,	 Pelo primeiro, requer-se que o processo produtivo não se possa completar na
. ausência daquele "produto intermediário"; pelo segundo; que não sejam eles de uso comum,
indiscriminado a todo e qtialcjuer processo industrial. Destarte, o primeiro requisito

	

. determinava a exclusão, entre outros, da energia elétrica usada para iluminação, ainda que do 	 .
, ambiente onde se realizasse a produção, que Poderia perfeitamente prosseguir sem : à sua

: presença (salvo, talvez, situações muito específicas de ausência completa de iluminação
natural).Também dos combustíveis empregados para acionamentó de máquinas e equipamentos
(em que também se pode utilizar 4 eletricidade). Pelo , segundo; afastou-se a aplicação ao
:desgaste de equipamentos físicos. (depreciação de máquinas,: equipamentos e instrumentos),
componentes da estrutura fisica do estabelecimento,. porque comuns a praticamente todo

, processo industrial. 	 •

Tentando; ao meu ver, dar aplicação a éssas restrições impostas pelo Judiciário é
que o Regulamento seguinte,. baixado pelo Decreto • n° 70.163/72, acresceu a necessidade de

• que o consumo se desse de forma "imediata e integral", heni como incluiu a restrição aos bens
integrantes do ativo permanente, •,	 .

:	 ME SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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Suscitou, porém, novos questionamentos judiciais (Recurso Extraordinário ao
STF n° 79.601-RS, de 1974, também relatado pelo Ministro Aliomar Baleeiro e, no extinto
Tribunal Federal de Recursos, a Apelação Cível n° 44.781-SP, de 1978, relatada pelo Ministro
Carlos Velloso). Em ambos, ratificaram os Tribunais Superiores os critérios estabelecidos nos
Julgamentos anteriores, mesmo com a mudança de redação introduzida no Regulamento do
Imposto.

Daí, viu-se o Poder Executivo instado a alterar novamente a redação dos
decretos regulamentares posteriores, que deixaram de trazer a restrição quanto ao consumo
imediato e integral. Essa ausência, então, suscitou a edição do mencionado Parecer Normativo
n° 65/79, pela Coordenação do Sistema de Tributação da SRF, que vincula a possibilidade de
crédito ao emprego sobre o produto em elaboração.Trata-se de nova tentativa de dar aplicação
aos critérios aceitos no Poder Judiciário.

• Embora imprecisa, tal definição, a meu ver, atinge o cerne da discussão, ao
menos para a grande maioria dos processos industriais. É que, salvo honrosas exceções que têm

• de ser comprovadas caso a caso, não vemos, em principio, como considerar essenciais e
específicos ao processo artigos que sequer entrem em contato direto com o produto em
elaboração.

De todo modo, restringindo-se a discussão do presente feito, à energia elétrica,
dúvida não tenho de que, de ordinário, ela não pode ser considerada produto intermediário
mesmo nessa mais ampla acepção. Há, por certo, situações em que a energia elétrica cumpre
aqueles requisitos: trata-se daqueles processos que requerem a separação molecular, via
eletrólise, para que o processo possa continuar. Presentes aí a essencialidade e a especificidade,
mas também a aplicação sobre o produto em elaboração como requer o Parecer.

Assim, não demonstrado nos presentes autos que a energia elétrica é empregada
dessa forma, ou de alguma similar, não vejo como acatar sua inclusão no conceito de produtos
intermediários, mesmo na mais ampla definição que a eles se deu nos últimos regulamentos do
IPI.

E isso bastaria à negativa de provimento do recurso do contribuinte. Mas, como
disse, esse é apenas o primeiro dos requisitos, e a energia elétrica também não cumpre o.
segundo: não há IPI algum para gerar crédito. Deveras, a energia elétrica está fora do campo de
incidência do imposto, merecendo na TIPI a expressão NT — de não tributado.

É certo que há outra linha de questionamento judicial, esta mais recente, que diz
respeito a essa necessidade de que tenha havido destaque de IPI na aquisição feita. Mas esses
questionamentos, normalmente, a isso se resumem, sendo indiscutível o enquadramento do
produto adquirido na condição de matéria-prima ou produto intermediário.

Por isso, o "quase ineditismo" deste recurso, a que fiz referência no relatório.
Nele se discutem os dois requisitos. Com  efeito, aqui se tem um produto que, segundo as
disposições do Parecer Normativo, não é matéria-prima, prOduto intermediário, nem material

'	 de embalagem e que também não sofreu o gravame do imposto. E quanto a esse último
• aspecto, da forma mais importante, isto é, não está sequer no seu campo de incidência.

ScEoLI-10m OD0E.:100INNTALRIBUINTES
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No que diz respeito a esse segundo requisito, embora tenha o STF entendido,
durante algum tempo, que o mandamento constitucional insculpido no art. 153, § 3°, II, não 	 •

• '	 exclui a possibilidade desse creditamento, mesmo aquele • Excelso Pretório já reviu seu
• posicionamento quanto aos de alíquota zero e aos NT.

De fato, a tese de que tal creditamento é necessário, pois, em caso contrário, ter-.
se-ia mero diferimento do imposto e não se cumpriria o que prevê o princípio da não-
curnulatividade foi ali inicialmente acolhida em relação aos produtos isentos. Posteriormente, o
STF a estendeu aos produtos de alíquota zero e aos NT na TIPI. Julgados recentes, no entanto,
a afastam quanto a esses últimos.

Data máxima vênia, mesmo em relação aos isentos não consigo chegar à mesma
conclusão. Para elucidar este ponto cumpre ressaltar que, ao lado do princípio ora em
discussão, o IPI é regido também pelo princípio constitucional da seletividade em função da
essencialidade do produto. É por força deste último que as alíquotas aplicáveis a produtos
diferentes são diferentes, e é também por sua aplicação que se concedem beneficios fiscais a
alguns produtos isoladamente, que não se estendem aos demais, mesmo àqueles que os
utilizem como insumos. De não ser assim, caíamos no absurdo de que uma eventual redução de
aliquota do fumo (hoje tributado sob alíquota específica, quando já submetido a
beneficiamento) deveria atingir também o cigarro que o usa como insumo...ou que um produto
oriundo da Zona Franca de Manaus (ZFM) fosse usado como insumo na fabricação, em outra
região do País, de armas e que essas armas de alguma forma se deveriam beneficiar daquela

1	 isenção... .	 .

Assim, quando se isentam, por exemplo, produtos industrializados na ZFM,
pretende-se reduzir o valor cobrado por estes produtos como produtos finais, permitindo que
eles compitam com os produzidos em outras regiões do país. Essa redução se materializa no
valor total da nota fiscal, que passa a não mais incluir qualquer parcela a título de IPI. Cumpre-
se, assim, plenamente, o objetivo da legislação, que foi, repita-se, beneficiar os produtos da
ZFM e não os com ele produzidos.

Reforça o argumento a consciência de que o princípio da não-cumulatividade
visa sim a impedir o chamado efeito cascata, caracterizado pela acumulação em etapas
posteriores de imposto cobrado numa etapa anterior. Aqui, a expressão negritada é da própria
Carta Magna (art. 153, § 3°, II). Quando um produto é beneficiado com isenção, o imposto não
é cobrado, e, respeitadas todas as opiniões em contrário, não vejo como entender não cobrado
como sinônimo de cobrado. Sinônimo de cobrado pode ser o usado pelo CTN, em seu artigo
49: pago. Ora, a simples leitura desses dispositivos leva à inexorável interpretação de que para
existir crédito é preciso que tenha havido imposto exigido, cobrado, pago, na etapa anterior. Se
o imposto cobrado, exigido, pago é zero, zero é também o crédito.

E isto em nada ofende o princípio da não-cumulatividade, desde que se parta do
único raciocínio correto: o que se pretende com o princípio da não-cumulatividade é evitar a
sobreposição de imposto sobre imposto; é garantir que apenas o montante, devido (base de
cálculo vezes alíquota, na sistemática ad valorem, mais comum de tributação) de cada produto
seja, em qualquer hipótese, o valor efetivamente recolhido aos cofres públicos. Este valor
pode estar concentrado em uma única etapa ou distribuído ao longo de todas as operações
necessárias à produção daquele bem, não importo

1W- SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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Enfatizando este último ponto: sob a não-cumulatividade, uma etapa que
adicione R$ 100,00 na produção de um bem tributado a 10% pelo imposto pode pagar qualquer
valor superior a R$ 10,00, limitado esse valor apenas ao que resulta da aplicação da aliquota
sobre o valor total da operação. Tudo depende de quanto já tenha sido cobrado nas etapas
anteriores. Mantendo, então, o exemplo e supondo que R$ 1000,00 sejam o valor total da

• operação, a legislação (começando pela própria Carta Política) está a exigir que a
• industrialização e saída desse produto seja tributada no valor de R$ 100,00. Esse valor pode,

perfeitamente, ser recolhido unicamente pelo produtor final — caso não possua créditos — ou
• então ser distribuído ao longo da cadeia produtiva, no caso de os insumos adquiridos e

empregados já estarem, eles próprios, sujeitos ao imposto.

• Assim, supondo que o produtor acima adquira insumos com imposto destacado
no montante de R$ 50,00, ele deverá recolher apenas os R$ 50,00 faltantes; se passa a ser
isento o produto que lhe serve de matéria-prima, ele passa 'a recolher os R$ 100,00 devidos.
Não há nisso nenhum diferimento, há simplesmente a exigência do valor que a legislação
estabelece para este produto. DO contrário, o produto final, que não foi objeto de qualquer
beneficio fiscal, teria recolhido apenas R$ 50,00 quando a legislação lhe exige R$ 100,00.

Destarte, ainda que respeite as abalizadas opiniões em contrário, entendo que
• não integra o "objetivo da isenção" concedida a dado produto beneficiar aquele que é

produzido utilizando-o como matéria prima ou produto intermediário ou material de
• embalagem. O que se pretendeu foi desonerar um dado produto, como produto final, de modo a

que pudesse competir com um concorrente produzido em condições mais favoráveis, por
• exemplo, quanto à distância dos principais centros consumidores. Por isso, entendo que, data
• máxima vénia, não pode haver conclusão mais equivocada do que aquela que apregoa que a

ausência de creditamento anularia o efeito isencional! Com a isenção conseguiu-se•
• efetivamente reduzir o montante pago pelo comprador e era isso o tudo que se queria, nada

mais! Se antes da isenção o produto não tinha condições de competitividade porque seu custo
original (sem o imposto) é maior, consegue-se, retirando a tributação, igualá-lo ou, pelo menos,
aproximá-lo das condições prevalecentes em outras regiões.

• Repita-se: não é lícito supor que o legislador, ao instituir isenção para o produto
A, pretendia alcançar também o produto B — isso é jogar por terra o principio da seletividade.

• Quando a legislação efetivamente o pretendeu, fê-lo expressamente: vide o art. 6°. § 1°. do
Decreto-Lei n° 1.435/76, que concede ao industrial comprador de produtos industrializados
com isenção na Amazónia Ocidental, para uso como insumo em seu processo produtivo, um
crédito fido, calculado como se a tributação efetivamente existisse. Ora, sendo cediço que a lei
não contém palavras vazias, para quê se teria editado uma norma que apenas diz o que já está

• previsto na Constituição?

'	 A apontada incongruência com o ICMS que, embora igualmente não-
' cumulativo, tem expressa negativa constitucional quanto à possibilidade 'de creditamento,

decorre de que este incide sobre a operação, enquanto o IPI, sobre o produto. Por isso, para o
ICMS é lícito falar em mero diferimento. No entanto, naquele tributo à nova operação, ainda
que com o mesmo produto, é totalmente independente da anterior, diferentemente do que
ocorre com o IPI. O inciso lido § 2°. do art. 155 da CF longe de constituir uma antinomia,
realiza a perfeita equiparação dos dois impostos. De fato, se a operação seguinte, no caso do
ICMS, não gozou de beneficio, deve ser tributada integralmente. Substituks_g "operação" por
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"produto", no caso do II'!, e a norma é a mesma. Dispensável essa ressalva quanto a este último
face ao principio da seletividade, obrigatório neste, e apenas facultado ao ICMS..	 .

Não é demais ressaltar que as isenções do IPI são, em geral, de caráter objetivo •
(Lei n° 4.502/64, art. 9°.); atingem, portanto, o produto e acompanham-no enquanto este

• continuar sua vida econômica. Por exemplo, o produto industrializado na ZFM é isento mesmo
quando sai daquela região e se submete a uma nova operação sujeita ao IP!, desde que o
produto continue o mesmo (v.g. remessa a uma filial atacadista, sem uso da suspensão

• admitida, e posterior saída dessa filial: Parecer CST n° 1.367/79). A isenção o acompanha e lhe
é indissociável, não fica restrita à operação em que se originou. Quando, porém, esse produto

• desaparece, incorporado que tenha sido na produção de outro, não há mais como se falar nessa
• isenção, cabendo perquirir se o novo produto goza de algum beneficio.

• Bastariam esses argumentos, porém ainda mais canhestra resulta a prática
quando se aplica a produtos não tributados pelo imposto. É que ai sequer há a incidência; em
conseqüência, tampouco existe aliquota a ser aplicada.

• Nesses casos, recorre a maioria dos contribuintes que pretendem o crédito à
• ainda mais absurda prática de adotar a aliquota de outro produto (!) para o insumo não

tributado. Normalmente, adotam o do seu próprio produto.

.	 Ora, afronta maior ao principio da seletividade não pode haver, já tendo sido
• visto contribuinte que pretendeu aplicar ao insumo fumo (NT) aliquota válida para o seu

• produto — cigarro, ou seja, "apenas" 330%!

Vale, ainda que sob risco da repetição, o alerta de que mesmo a Corte Máxima
do Pais Já não reconhece mais (e já faz tempo!) a possibilidade de creditamento quando o

• insumo é NT ou de aliquota zero. Portanto, aqui sequer se pode fazer referência — como no
caso dos isentos — a "reiteradas decisões do STF".

• Ali o direito ainda vem sendo reconhecido para os produtos isentos. Mas mesmo
em relação a estes já não mais de forma pacifica. É que, recentemente, mesmo quanto a estes já
se instaurou divergência (Recurso Extraordinário n° 372.005-PR, Relator Ministro Eros Grau),
o que deve forçar que a matéria seja submetida ao Pleno daquele Colegiado.

Assim, não sendo o produto em discussão enquadrável como matéria prima ou
produto intermediário, e, além disso, não sendo ele tributado pelo imposto, incogitável o

• registro de crédito na escrita fiscal e o ressarcimento de saldo credor que dele decorra.

•Forte nessas conclusões, voto no sentido de negar provimento ao recurso do
contribuinte.

•
•

E como voto. •
ME • SEGUNDO CONSELHO CE CCHMSUINTEL

CONFERE COM O OMINAL
Sala das Sessões, em 08 de agosto de 2008. 	
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